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4.1.12 — Assinar a correspondência ou expediente necessário à 
execução das decisões proferidas nos processos relativos a assuntos 
de pessoal, bem como, autorizar publicações na imprensa diária e no 
Diário da República.

4.2 — Na área de Serviços de Gestão Financeira:
4.2.1 — Autorizar a constituição de fundos permanentes das dotações 

do respectivo orçamento, com excepção das rubricas referentes a pessoal, 
até ao limite de 1 duodécimo;

4.2.2 — Assegurar a regularidade da cobrança das receitas e paga-
mento das despesas do Instituto;

4.2.3 — Autorizar os Termos de Responsabilidade dos Meios Comple-
mentares de Diagnóstico e Terapêutica no âmbito do n.º 2 do artigo 8.º 
do Despacho n.º 24/94, de 9 de Junho;

4.2.4 — Autorizar despesas resultantes de indemnizações a terceiros 
ou da recuperação de bens afectos ao serviço, danificados por acidentes 
com intervenção de terceiros;

4.2.5 — Tomar as providências necessárias à conservação do pa-
trimónio, designadamente autorizar todas as despesas com obras de 
construção, beneficiação, ampliação ou remodelação das instalações, 
assim como as despesas de simples conservação, manutenção, repara-
ção e beneficiações das instalações e equipamentos, até ao montante 
de € 250.000.

4.2.6 — Assegurar a regularidade da cobrança das receitas e da rea-
lização e pagamento da despesa do Instituto, permitindo -lhe declarar 
as suas dívidas como incobráveis;

4.2.7 — Proceder à anulação de facturas até ao montante de € 5.000 
por factura;

4.2.8 — Determinar a reposição de dinheiros públicos e participar à 
Administração Fiscal as faltas de pagamento, para efeitos de cobrança 
coerciva;

4.2.9 — Autorizar a constituição de fundos permanentes das dotações 
do respectivo orçamento, com excepção das rubricas referentes a pessoal, 
até ao limite de um duodécimo.

4.3 — Na área do Serviço de Gestão de Compras, Logística e Dis-
tribuição

4.3.1 — Escolher o tipo de procedimento de formação de contratos a 
adoptar, conforme o estipulado no artigo 38.º do Código dos Contratos 
Públicos;

4.3.2 — Designar os Júris e delegar a competência para proceder à 
audiência prévia, mesmo nos procedimentos de valor superior ao ora 
delegado;

4.3.3 — Proceder à prática dos actos consequentes ao do acto de 
autorização de escolha e início do procedimento cujo valor não exceda 
o agora delegado, mesmo relativamente a procedimentos cujo início 
foi autorizado por membro do Governo em data anterior à do presente 
despacho;

4.3.4 — Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços até ao 
montante 100.000,00€ (cem mil euros) e empreitadas de obras públicas 
até ao montante de 250.000,00€ (duzentos e cinquenta mil euros);

4.3.5 — Conceder adiantamentos a fornecedores, de bens e serviços 
e empreiteiros nos termos do artigo 292.º do Código dos Contratos 
Públicos;

5 — Subdelega -se nos referidos membros do Conselho de Adminis-
tração, a competência para a prática dos seguintes actos, no âmbito das 
áreas que lhes são atribuídas:

5.1 — Autorizar a atribuição de telemóvel nos termos do n.º 6 da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 112/2002, de 1 de Agosto;

5.2 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraordinário, 
nocturno e em dias de descanso semanal, complementar e feriados, de 
todo o pessoal do IOGP, nos termos previstos no Regime de Contrato 
de Trabalho em Funções Públicas e em conformidade com o Despacho 
n.º 7175/2010, de 5 de Março de 2010, da Exma. Ministra da Saúde, 
com excepção dos profissionais médicos, de enfermagem e assistentes 
operacionais adstritos à área de enfermagem;

6 — Em todos os actos praticados no exercício da presente delega-
ção de competências o delegado deverá fazer a menção expressa dessa 
competência delegada, nos termos do disposto do artigo 38.º do Código 
de Procedimento Administrativo.

7 — A Administradora Delegada fica autorizada a subdelegar no todo 
ou em parte as competências que por este despacho lhe são delegadas.

8 — Para além das competências próprias da Presidente do Conse-
lho de Administração, referidas no n.º 5 do artigo 6.º do Decreto-Lei 
n.º 188/2003, de 20 de Agosto, no caso de ausências, faltas ou impe-
dimentos da Presidente do Conselho de Administração, serão as suas 
funções desempenhadas pela Administradora Delegada ou, subsidiaria-
mente, pelo Conselho de Administração.

9 — Em caso de ausência, falta ou impedimentos da Administradora 
Delegada serão as funções ora delegadas desempenhadas pelo Presidente 
do Conselho de Administração, Dr.ª Luísa Coutinho Santos.

10 — O presente despacho produz efeitos desde 17 de Maio de 2010, 
ficando por este meio ratificados todos os actos e despachos entretanto 
praticados no âmbito dos poderes ora delegados.

4 de Julho de 2011. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Dr.ª Luísa Coutinho Santos.

204870947 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 11827/2011
1 — Ao abrigo do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.º e 1 e 4 do ar-

tigo 6.º do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho, nomeio, em regime 
de comissão de serviço, Inês Maria Cardoso do Carmo para prestar 
assessoria técnica no meu Gabinete na área da comunicação.

2 — Pelo exercício das funções referidas no número anterior ser -lhe -á 
atribuída a remuneração mensal de € 1500, acrescida do abono mensal 
de subsídio de refeição.

3 — A ora nomeada terá direito a subsídios de férias e de Natal de 
quantitativo equivalente ao da remuneração mensal referida no número 
anterior.

4 — A presente nomeação produz efeitos a 1 de Setembro de 2011 
e é válida pelo período de seis meses, renovável automaticamente por 
iguais períodos, podendo ser revogada a todo o tempo.

31 de Agosto de 2011. — O Ministro da Educação e Ciência, Nuno 
Paulo de Sousa Arrobas Crato.

205082129 

 Direcção Regional de Educação do Norte

Conservatório de Música de Calouste Gulbenkian

Despacho n.º 11828/2011
Dando cumprimento ao artigo 2.º do Despacho n.º 18064/2010, de 3 

de Dezembro, exonero do cargo de adjunta do director, a professora do 
1° ciclo do Ensino Básico Maria do Céu Cerqueira da Silva, com efeitos 
a 1 de Setembro de 2011, expressando  -lhe o meu reconhecimento pelo 
empenho e trabalho realizado no exercício do seu cargo.

31 de Agosto de 2011. — O Director do Conservatório, Carlos Alberto 
Lopes Pereira.

205077391 

 Louvor n.º 1659/2011
Ao cessar o exercício da funções de Adjunta do Director, apraz-

-me louvar publicamente a professora do primeiro ciclo, Maria do 
Céu Cerqueira da Silva, pelo profissionalismo, pela forma como 
desempenhou as diversas tarefas que lhe foram atribuídas e pela 
dedicação e humanismo que sempre manifestou enquanto docente e 
membro da Direcção Executiva do Conservatório de Musica Calouste 
Gulbenkian de Braga.

31 de Agosto de 2011. — O Director do Conservatório, Carlos Alberto 
Lopes Pereira.

205077197 

 Agrupamento Vertical Dr. Francisco Gonçalves Carneiro

Aviso n.º 17899/2011

Abertura de procedimento Concursal Comum na modalidade
de contrato em funções públicas

a termo resolutivo certo a tempo parcial
O Agrupamento Vertical Francisco Gonçalves Carneiro do Concelho 

de Chaves torna público que pretende contratar Assistentes Operacionais 
para os serviços de limpeza, em regime de tempo parcial, nos termos da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

Número de Trabalhadores: 13.
Local de Trabalho: Jardins -de -infância e Escolas do 1.º CEB do 

Agrupamento Vertical Francisco Gonçalves Carneiro.




